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Ratifica tal entendimento a lição de Caio Mário da
Silva Pereira (Instituições de direito civil. 18 ed. Rio de
Janeiro: Forense, 1997, v. 1, p. 378):

O direito brasileiro, como a generalidade dos direitos mo-
dernos, é inspirado pelo princípio da forma livre, segundo o
qual a validade da declaração de vontade só dependerá de
forma determinada quando a lei expressamente o exigir. [...].
A regra geral é, pois, esta: qualquer que seja a forma, a
emissão de vontade, em princípio, é dotada de poder criador
ou força jurígena, salvo quando a solenidade integra a subs-
tância do ato. Por exceção, prevalece então a forma espe-
cial, cuja inobservância pelo agente terá como consequên-
cia a ineficácia do negócio, a não ser que a lei comine
sanção diferente.

Ademais, na própria apólice, consta a faculdade
de alteração de beneficiário do seguro mediante envio
de novo cartão-proposta ou mesmo carta pelo segurado:

A qualquer momento o segurado poderá indicar/alterar seus
beneficiários, bastando para isto enviar novo cartão-propos-
ta, ou carta (assinada pelo Segurado/Estipulante), solicitan-
do a alteração, que deverá ser enviado(a) à Seguradora 
(f. 61).

Logo, verificada a manifestação de vontade do
segurado em alterar o beneficiário do seguro, passando
a apelada a tal condição, e observada a ausência de
vício que comprometa a validade de tal ato jurídico,
deve-se reconhecer sua eficácia.

Resta asseverar que a circunstância de a apelada
não ser juridicamente casada com o segurado, apesar
de o ser em casamento religioso, não consiste em
entrave ao reconhecimento de sua posição de cônjuge
àquela época, tanto não o é que a própria seguradora
assim o fez anteriormente à celebração do casamento
civil (f. 10), como por força da equiparação entre côn-
juge e companheira (f. 102), o que apenas reforça a
intenção do segurado em estabelecer a apelada como
sua beneficiária.

Com essas considerações, nego provimento a
ambos os apelos.

Custas de cada recurso, pelo respectivo apelante,
suspensa a exigibilidade em relação aos 1os apelantes,
nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Em síntese, para efeito de publicação (art. 506, III,
do CPC):

- negaram provimento a ambos os recursos;
- condenaram cada recorrente ao pagamento das

custas recursais, suspensa a exigibilidade em relação aos
primeiros apelantes.

DES. TARCÍSIO MARTINS COSTA - De acordo.

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Acessei os autos
para melhor compreensão da matéria posta à análise
deste Tribunal.

Acompanho integralmente o voto do Des. Relator
e, pelo brilhantismo dos fundamentos e conclusão,
recomendo que seja publicado, em razão das lições
que são recolhidas pela leitura do voto muito bem ela-
borado.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS.

. . .

Medida cautelar inominada - Inventário -
Preparatória de habilitação - Adoção post

mortem - Suspensão do inventário até a solução
da lide - Desnecessidade - Ausência de inte-

resse processual - Seguimento do processo até
a partilha - Determinação - Correção

Ementa: Ação cautelar inominada. Preparatória de
habilitação em inventário. Adoção post mortem. Pedido
de suspensão do inventário até a solução da lide.
Desnecessidade. Ausência de interesse processual.
Determinação de seguimento do processo até a partilha.
Correção. Recurso improvido.

- A determinação de que o processo de inventário siga
somente até a fase de partilha demonstra cautela pelo
magistrado, que, em respeito ao princípio da economia
processual, visa evitar a rescisão da partilha, por prete-
rição de herdeiro.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00448800..0077..009999669911-77//000011 ((eemm
ccoonneexxããoo ccoomm aa AAppeellaaççããoo CCíívveell nnºº 11..00448800..0077..110044775533-
88//000011)) - CCoommaarrccaa ddee PPaattooss ddee MMiinnaass - AAppeellaanntteess:: MMaarriiaa
ddoo CCaarrmmoo AArraaúújjoo ee FFaarriiaa ee oouuttrroo - AAppeellaaddaa:: JJoorrddaannaa
CCoossttaa - LLiittiissccoonnssoorrtteess:: WWaannddeerr PPeerreeiirraa ddaa FFoonnsseeccaa,, IInneezz
AArraaúújjoo SSoouussaa,, IIrreennee CCoorrggoozziinnhhoo ddee AArraaúújjoo,, RReeggiinnaa LLúúcciiaa
FFoonnsseeccaa,, GGeennii SSooaarreess ddaa CCoossttaa,, AAnnttôônniioo SSéérrggiioo ddee
SSoouussaa,, MMaarriiaa ddoo CCaarrmmoo ddee PPaauullaa AArraaúújjoo - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLVVIIMM SSOOAARREESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Alvim Soares, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2010. - Alvim
Soares - Relator.
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALVIM SOARES - Recurso de que se conhece,
visto que presentes os pressupostos de sua admissibili-
dade.

Perante a Vara de Família e Sucessões da Comarca
de Patos de Minas, Jordana Costa, sob os auspícios da
assistência judiciária, ajuizou a presente ação cautelar
inominada com pedido liminar, em face dos herdeiros de
José Araújo da Costa, dizendo-se filha adotada, de fato,
deste, tendo, inclusive, ajuizado ação de adoção post
mortem, ao argumento de que sua mãe biológica a
abandonou no hospital, tendo o de cujus e sua falecida
esposa adquirido a guarda da requerente, criando-a
como se filha fosse; aduziu que o de cujus sempre mani-
festou o desejo de adotá-la, no entanto, faleceu antes
que o fizesse; pretende a suspensão da ação de inven-
tário até a solução da referida demanda; juntou documentos.

O MM. Juiz de Direito a quo, à f. 26-TJ, indeferiu a
medida liminar.

Citados, os requeridos, Irene Corgozinho Araújo,
Maria do Carmo Araújo e Faria, Francisco Corgozinho
da Costa, Lúcia Corgozinho da Costa, Luiz Corgozinho
de Araújo, Elias Corgozinho de Araújo, Elvira Vaz de
Araújo, Júlio Cezar Vaz de Araújo, Juliana Vaz de Araújo,
Tatiana Vaz de Araújo, Mário Corgozinho de Araújo,
Balbina Costa Fonseca, Wander Pereira da Fonseca,
apresentaram contestação às f. 57/63-TJ, 84/90-TJ e
184/190-TJ, arguindo preliminar de carência de ação
por ausência de legitimidade de parte, interesse de agir
e possibilidade jurídica do pedido, bem como falta de
pressuposto de admissibilidade da cautelar, inépcia da
inicial, por ausência de documentos indispensáveis à
propositura da ação e ausência de pressuposto de cons-
tituição e desenvolvimento válidos do processo, por
necessidade de formação de litisconsórcio necessário em
relação aos cônjuges dos requeridos; no mérito, susten-
tam que a pretensão da requerente carece de fumus boni
iuris e do periculum in mora, uma vez que não restou
comprovada a intenção dos guardiões da requerente em
adotá-la e não foi proposta por eles ação judicial de
adoção, o que impede a adoção post mortem.

A requerida Inez Araújo Souza apresentou contes-
tação às f. 160/162-TJ, reconhecendo o pedido contido
na exordial; determinada a citação dos cônjuges dos
requeridos, aviaram contestação conjunta às 
f. 221/227-TJ, opondo-se à pretensão da requerente,
sob os mesmos argumentos dos requeridos; os requeri-
dos Antônio Sérgio de Araújo e Maria do Carmo de
Paula Araújo, embora citados, não apresentaram defesa.

O MM. Juiz de Direito a quo prolatou sentença à 
f. 255-TJ, nos termos do art. 267, VI, do Código de
Processo Civil, declarando extinto o processo, sem reso-
lução de mérito, por ausência de interesse processual;

contra essa decisão foi interposto o recurso de embargos
de declaração de f. 256/258-TJ, que restou rejeitado.

Não concordando com o desfecho dado à
questão, os então requeridos, Maria do Carmo Araújo
Faria e outros interpuseram recurso de apelação, cujas
inconformadas razões se encontram lastreadas às f.
261/265-TJ, pretendendo a reforma da sentença para
que fosse dela retirada a parte que determinou a certifi-
cação nos autos de inventário de José Araújo da Costa
de que o processo seguirá somente até a partilha; con-
trarrazões às f. 268/271-TJ.

Data maxima venia, analisando percucientemente
os autos, cotejando o recurso interposto pelos requeridos
com a r. sentença proferida, tenho que a v. decisão
monocrática deve ser mantida.

Pretendem os apelantes a reforma da sentença
para que seja dela retirada a parte que determinou a cer-
tificação nos autos de inventário de que o processo
seguirá somente até a fase de partilha, haja vista a ação
de adoção post mortem em trâmite; argumenta que, se a
sentença julgou extinto o processo por carência de inte-
resse processual, em face da ausência de necessidade,
visto que o processo pode seguir até a fase de partilha
sem prejuízo para a autora, não faz sentido aquela deter-
minação.

Ocorre que o MM. Juiz de Direito a quo agiu acer-
tadamente, porquanto visou evitar que posterior pro-
cedência da ação de adoção post mortem acarretasse a
rescisão da partilha, por preterição de herdeiro; a deter-
minação do Julgador singular apenas demonstra cautela
e respeito ao princípio da economia processual.

Isso colocado, nego provimento ao recurso inter-
posto para manter a decisão monocrática por seus
próprios e jurídicos fundamentos.

Custas recursais, na forma de lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS e
WANDER MAROTTA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação de cobrança - Intimação da sentença -
Súmula - Publicação no órgão oficial -

Informação incompleta - Prejuízo para a defesa -
Invalidade - Prazo recursal - Restituição

Ementa: Direito processual civil. Ação ordinária.
Intimação da sentença. Publicação da súmula no órgão
oficial. Informação incompleta. Prejuízo para a defesa.
Invalidade. Restituição do prazo recursal.


